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PREFEITURA DE JUIZ DE FORA
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA
ATOS DO GOVERNO DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N.º 12.703 – de 08 de julho de 2016 - Dispõe sobre o julgamento do contencioso administrativo fiscal nas Turmas Administrativas de Recursos Fiscais e dá outras providências. O PREFEITO DE JUIZ DE FORA, no uso de suas atribuições legais, conforme art. 47, inc. VI, da Lei Orgânica Municipal e pelo disposto no art. 218, da Lei nº 5.546, de 28 de dezembro de 1978 (“Institui o Código Tributário Municipal - CTM”), com suas alterações posteriores, DECRETA: CAPÍTULO I - Das Turmas Administrativas de Recursos Fiscais – TARF - Art. 1º  Às Turmas Administrativas de Recursos Fiscais - TARF incumbe julgar, em grau de recurso administrativo, os contenciosos decorrentes de relação jurídica estabelecida entre o Município de Juiz de Fora e o sujeito passivo de obrigação tributária, concernentes a: I - Auto de Infração; II - RCL - Reclamação Contra Lançamento; III - Consulta; IV - Pedido de Restituição. CAPÍTULO II - Do Prazo para Interposição do Recurso - Art. 2º  O recurso voluntário deverá ser interposto por petição escrita dirigida a uma das TARF dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação da decisão de primeira instância no Diário Oficial do Município. Art. 3º  O recurso de ofício deverá ser interposto pela autoridade que prolatou a decisão em primeira instância dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da decisão. CAPÍTULO III - Da Estrutura, da Composição e das Competências - SEÇÃO I - Da Estrutura - Art. 4º  A estrutura administrativa será composta de 02 (duas) Turmas de 06 (seis) Membros efetivos cada e igual número de Suplentes, observada a paridade entre os representantes da Administração Pública Municipal e representantes dos Contribuintes, para mandato de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzidos, por, no máximo, mais 01 (um) mandato consecutivo. Art. 5º  A Primeira Turma ficará incumbida de julgar processos relativos aos Créditos Tributários referentes ao ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza) e Obrigações Acessórias dele decorrentes. Art. 6º  A Segunda Turma ficará incumbida de julgar processos relativos aos Créditos Tributários referentes ao IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), TCRS (Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos), CCSIP (Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública) e ITBI (Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis). Art. 7º  Cada Turma realizará, ordinariamente, uma sessão por semana, em dia e horário fixados no início de cada período anual de sessões, podendo, ainda, realizar sessões extraordinárias, quando necessárias, sendo ambas convocadas pelo Presidente. Art. 8º  Cada Turma possuirá uma Secretaria de Suporte Administrativo, cujas competências são as estabelecidas neste Decreto. SEÇÃO II - Da Composição - Art. 9º  A Primeira Turma será composta por 01 (um) Auditor Fiscal, 01 (um) Procurador Municipal, 01 (um) Técnico da Secretaria da Fazenda, 01 (um) representante a ser indicado pela OAB/JF, 01 (um) representante a ser indicado pelo CRC/MG e 01 (um) representante a ser indicado pela CDL/JF. Art. 10.  A Segunda Turma será composta por 01 (um) Técnico de Nível Superior (Engenheiro ou Arquiteto), 01 (um) Procurador Municipal, 01 (um) Técnico da Secretaria da Fazenda ou da Secretaria de Atividades Urbanas, 01 (um) representante a ser indicado pela OAB/JF, 01 (um) representante a ser indicado pelo CRECI/MG e 01 (um) representante a ser indicado pelo SINDUSCON/JF. Art. 11.  Os representantes da Administração Pública Municipal, Membros e respectivos Suplentes, serão indicados pelo Secretário da Fazenda e nomeados pelo Prefeito dentre os servidores do quadro efetivo versados na legislação tributária. Art. 12.  Os representantes dos Contribuintes, Membros e respectivos Suplentes, indicados pelas entidades citadas nos arts. 9º e 10 deste Decreto e nomeados pelo Prefeito, deverão ser, preferencialmente, portadores de notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros. Art. 13.  Os representantes da OAB/JF, que voluntariamente vierem a participar das TARF, deverão observar o art. 28, inc. II, do Estatuto da Advocacia. Art. 14.  Cada Turma terá um Presidente e um Vice-Presidente, indicados pelo Secretário da Fazenda e nomeados pelo Prefeito, dentre os servidores do quadro efetivo integrantes das TARF. Art. 15.  Cada Turma terá um Secretário, indicados pelo Secretário da Fazenda e nomeados pelo Prefeito, dentre os servidores do quadro efetivo da Prefeitura. SEÇÃO III - Das Competências - Art. 16.  Compete a cada TARF, isoladamente: I - julgar recurso voluntário contra decisões de primeira instância; II - julgar recurso de ofício interposto pelo órgão julgador de primeira instância, por decisão que exonerou o sujeito passivo do pagamento de crédito tributário em valor superior ao disposto no art. 220, da Lei nº 5.546, de 26 de dezembro de 1978 (CTM), com suas alterações posteriores, bem como em situações que o julgador de primeira instância tenha que recorrer de ofício; III - julgar a tempestividade; IV - o arbitramento. Art. 17.  Compete aos Presidentes das TARF: I - presidir as sessões; II - convocar sessões ordinárias, bem como as extraordinárias, quando esta for necessária; III - determinar as diligências solicitadas pelos Membros das Turmas; IV - assinar os acórdãos das Turmas; V - proferir, em julgamento, além do voto ordinário, o de qualidade; VI - designar redator de acórdão, quando vencido o voto do relator; VII - determinar a não inclusão ou o desentranhamento de manifestações ou pareceres, quando extemporaneamente apresentados, ou quando não guardarem pertinência fiscal com o objeto da ação fiscal; VIII - zelar pela regularidade e qualidade dos trabalhos desenvolvidos; IX - comunicar ao Secretário da Fazenda as irregularidades de natureza regulamentar e funcional; X - designar, em caráter excepcional, dentre os Membros das Turmas, o substituto do Secretário de Suporte Administrativo em suas faltas e ausências eventuais; XI - proferir despachos, inclusive de comunicação e ordinários, e decidir sobre questões incidentais ao procedimento não previstas neste Decreto; XII - decidir sobre impedimentos e suspeições de algum dos Membros das Turmas. Parágrafo único.  Ocorrendo o afastamento definitivo do relator do processo, após a sessão de julgamento e, na impossibilidade de se obter a sua assinatura, o acórdão será assinado pelo Presidente ou por Membro por ele designado, dentre os que tenham participado da votação. CAPITULO IV - Do Arbitramento Relativo às RCL de Tributos Municipais de Base Imobiliária - Art. 18.  Protocolizada a RCL relativa ao valor venal do imóvel e estando este comprovadamente destoante dos valores do mercado imobiliário, ou persistindo dúvida acerca do mesmo, a RCL será encaminhada à SF/SSR/DRI para identificação correta do imóvel e instrução do processo, com elaboração de relatório técnico que subsidiará a efetivação do arbitramento, decidindo a seguir. § 1º  O relatório técnico a que se refere o caput deste artigo mencionará expressamente os elementos que servirão de base ao arbitramento, devendo ser emitido em duas vias, uma das quais instruirá o processo da RCL e outra será arquivada no Processo da Planta Genérica de Valores Imobiliários. § 2º  Qualquer que seja a decisão, o Chefe do DRI encaminhará o processo para a Segunda Turma no prazo de 30 (trinta) dias para ratificação da decisão, concretizando o arbitramento, devendo a mesma ser publicada no Diário Oficial do Município. § 3º  Fica facultado ao Contribuinte no mesmo prazo previsto no parágrafo anterior, contado da data da publicação no Diário Oficial do Município, apresentar recurso contra a decisão de primeira instância para a Segunda Turma. § 4º  O arbitramento efetivado poderá ser mantido para o exercício seguinte, mediante despacho do Presidente da Turma, desde que a Planta Genérica de Valores Imobiliários, a metodologia de cálculo do valor venal e os dados cadastrais não sofram alterações, que impliquem em modificações do valor venal arbitrado. § 5º  O arbitramento efetuado na forma do que prescreve o parágrafo anterior, poderá ser mantido para os exercícios seguintes, mediante anuência da Segunda Turma para cada um desses exercícios, e desde que não ocorra a alteração ali referida. § 6º  A RCL deverá conter os requisitos previstos na Legislação pertinente do IPTU e ITBI. Art. 19.  A eficácia da decisão que determinar a revisão do valor venal do imóvel será restrita ao imóvel objeto da reclamação. CAPITULO V - Das Atribuições dos Membros e da Secretaria - SEÇÃO I - Das Atribuições dos Membros - Art. 20.  São atribuições dos Membros das TARF: I - examinar os processos que lhes forem distribuídos e sobre eles apresentar relatório e voto fundamentado, por escrito; II - comparecer às sessões das Turmas com 15 (quinze) minutos de antecedência, para leitura, aprovação e assinatura de acórdãos, aprovação de ata e participar dos debates para esclarecimentos; III - não se ausentar antes de encerrada a sessão, salvo motivo relevante, justificado perante o Presidente; IV - pedir vista, diligência ou esclarecimentos necessários, bem como solicitar, quando conveniente, destaque de processo constante da pauta de julgamento; V - proferir o voto, na ordem estabelecida; VI - redigir os acórdãos de julgamento em processos que relatar, desde que vencedor o seu voto; VII - redigir, quando designado pelo Presidente, acórdão de julgamento, se vencido o relator; VIII - prolatar, se desejar, voto escrito e fundamentado, quando divergir do relator; IX - o Membro que tenha que se afastar da Turma, por tempo superior a 30 (trinta) dias, entregará à Secretaria da Turma os processos que estejam em seu poder para redistribuição ao Suplente; X - quaisquer Membros das Turmas, sempre que julgar conveniente, poderá solicitar, dos órgãos da Administração Municipal e dos Contribuintes, as providências, diligências e informações necessárias ao esclarecimento da questão. SEÇÃO II - Da Secretaria de Suporte Administrativo das TARF - Art. 21.  Compete aos Secretários das TARF: I - secretariar os trabalhos das Turmas; II - secretariar os trabalhos das reuniões plenárias, inclusive redigindo as atas; III - fazer executar as tarefas administrativas das Turmas; IV - promover o saneamento dos processos quando se tornar necessário, dentro da sua esfera de competência; V - distribuir, por sorteio, os processos tributários aos Membros das Turmas; VI - poderá ser processada a distribuição por dependência, quando o feito se relacionar, por conexão ou continência, com outro já em curso na Turma; VII - convocar o Suplente no impedimento de algum dos Membros das Turmas; VIII - elaborar as correspondências, despachos e memorandos; IX - responder pela regularidade dos trabalhos e, quando expressamente autorizados, fornecer aos Contribuintes certidão ou cópia de partes ou peças do ato, procedimento ou processo administrativo em tramitação na Turma, incluindo atas e acórdãos. CAPÍTULO VI - Do Processamento, da Ordem dos Trabalhos e do Julgamento - SEÇÃO I - Do Processamento para Julgamento - Art. 22.  Recebido o processo pela Secretaria de Suporte Administrativo, serão providenciados: I - o seu registro, com a denominação correspondente a cada tributo, segundo a ordem de entrada dos autos; II - a verificação da numeração das folhas e o ordenamento do processo; III - o saneamento do processo, no caso de necessidade; IV - a distribuição do processo às Turmas. Parágrafo único.  A distribuição do processo será lançada, por assunto, em registro próprio, do qual constará o número, o tipo do recurso, o nome do relator e das partes, bem como outras anotações necessárias. Art. 23.  O processo será incluído em pauta de julgamento, preferencialmente, de acordo com a ordem cronológica de sua entrada na Secretaria de Suporte Administrativo, salvo o disposto no art. 46, deste Decreto. Art. 24.  Nas hipóteses de decretação de feriado, ponto facultativo ou ocorrência de força maior supervenientes à realização da sessão, os julgamentos serão transferidos para dia e hora marcados pelo Presidente. SEÇÃO II - Da Ordem dos Trabalhos - Art. 25.  Aberta a sessão pelo Presidente, inicialmente proceder-se-á a verificação do quórum que será de 2/3 de seus Membros, e na sessão de julgamento somente deliberará com quórum total. § 1º  Após verificado o quórum, observar-se-á a seguinte ordem dos trabalhos: I - leitura, discussão e aprovação da ata da sessão anterior; II - leitura e assinatura dos acórdãos; III - indicações e propostas; IV - relatório, discussão e votação dos processos constantes da pauta de julgamento. § 2º  Por determinação do Presidente da Turma, a ordem dos processos constantes da pauta poderá ser alterada, por motivo relevante e conveniência do serviço. Art. 26.  Iniciada a sessão, nenhum Membro poderá se retirar do recinto ou interromper o relator na exposição de seu relatório, sem permissão do Presidente. Parágrafo único.  Se a ausência for definitiva, o Presidente suspenderá a sessão. Art. 27.  O Presidente poderá fazer retirar do recinto o Membro que não guardar o comportamento devido, perturbar a ordem dos trabalhos ou usar expressões agressivas, que firam a honra pessoal ou profissional dos demais Membros das Turmas. Parágrafo único.  O Membro que desatender a advertência do Presidente, pela falta de compostura e serenidade ou incontinência de linguagem, terá sua palavra cassada. SEÇÃO III - Do Julgamento - Art. 28.  Não estando o processo devidamente instruído, o julgamento será convertido em diligência, de ofício pelo Presidente, ou por qualquer Membro, após a discussão do relatório ou, excepcionalmente, após iniciada a votação, mediante pedido fundamentado, cabendo ao Presidente determinar sua realização. § 1º  O Contribuinte terá prazo de 10 (dez) dias para cumprimento de diligência que lhe for determinada, através de notificação por escrito, podendo ser prorrogado a critério do Presidente, mediante pedido fundamentado por escrito, findo o qual se julgará a questão de acordo com os elementos constantes do processo. § 2º  O Contribuinte deverá informar e manter atualizado seu endereço ou de seu representante legal para recebimento de correspondências. § 3º  Excepcionalmente, o processo poderá ser retirado de pauta, mediante pedido escrito e fundamentado, e o julgamento transferido para a sessão seguinte da Turma, a pedido do relator, ou poderá o Presidente fixar nova data para julgamento. § 4º  O relator, findo o prazo de elaboração do relatório, nos processos a ele designados, deverá devolvê-los à Secretaria de Suporte Administrativo, com o relatório para julgamento ou com o pedido de diligência ou de perícia que julgar indispensável, em prazo a ser determinado pelo Presidente. Art. 29.  Encerrados os debates e não havendo pedido de diligência, o Presidente dará a palavra ao relator para proferir seu voto. § 1º  Proferido o voto pelo relator, o Presidente indagará aos demais Membros se desejam formular pedido de vista, fato que não impede que votem aqueles que se tenham por habilitados a fazê-lo, obedecida a regra prevista no § 4º deste artigo. § 2º  O pedido de vista será deferido a cada Membro, na sequência da votação, pelo prazo que, em relação a cada Membro, não exceder o intervalo entre a sessão em que tenha recebido o processo e a subsequente, salvo mediante pedido fundamentado por escrito, cabendo ao Presidente, nestes casos, a designação de nova data para julgamento. § 3º  O Membro que solicitar vista proferirá seu voto na sessão subsequente àquela em que receber o processo, independentemente de sua inclusão em pauta, ou na data designada pelo Presidente na hipótese de fixação de nova data. § 4º  A votação dar-se-á na ordem da colocação dos Membros à mesa e no sentido horário, à exceção do Presidente, que votará ordinariamente em último lugar, podendo, a seu critério, antecipar seu voto na hipótese de pedido de vista. § 5º  Em se tratando de julgamento de litígio que envolva várias questões e havendo divergência de votos sobre cada uma delas, o Presidente determinará a contagem de votos por partes, a fim de apurar a decisão vencedora. Art. 30.  A decisão vencedora será anunciada pelo Presidente, depois de anotada. Parágrafo único.  No caso de empate na votação, o Presidente proferirá o voto de qualidade. Art. 31.  Proclamado o resultado da votação, não mais poderá o julgador modificar o seu voto. Art. 32.  Após terminada a sessão, a Secretaria de Suporte Administrativo tomará todas as medidas necessárias para publicação da decisão, de forma sintética, no Diário Oficial do Município. Parágrafo único.  Após publicada a decisão, o Contribuinte terá vista do processo no prazo de até 30 (trinta) dias, não interrompendo os demais prazos previstos nas legislações pertinentes. CAPÍULO VII - Das Intimações e/ou Notificações - Art. 33.  As intimações e/ou notificações ao Contribuinte poderão ser feitas: I - pessoalmente, com a ciência dada, pela Secretaria da Turma, ao Contribuinte ou a seu representante legal; II - por via postal, com prova de recebimento; III - por edital publicado uma única vez, no Diário Oficial do Município, quando não encontrado o Contribuinte ou seu preposto, ou quando verificada a recusa no recebimento. Art. 34.  Consideram-se feitas as intimações e/ou notificações: I - pessoalmente, na data da ciência do intimado; II - por via postal, na data do seu recebimento; III - por edital, 03 (três) dias após sua publicação no Diário Oficial do Município. Parágrafo único.  O conhecimento do ato administrativo pelo interessado, por qualquer forma, de modo inequívoco, dispensa a formalidade da intimação. CAPÍULO VIII - Disposições Gerais - Art. 35.  Configuram renúncia tácita ao mandato e impedimento para nova nomeação pelo prazo de 04 (quatro) anos: I - o não comparecimento, durante o mandato, a 03 (três) sessões consecutivas ou 06 (seis) alternadas, sem a devida justificação; II - o não comparecimento justificado a mais de 10 (dez) sessões em cada período de 12 (doze) meses, não sendo consideradas no cômputo as ausências motivadas por doença grave, acidente ou outros afastamentos legalmente previstos; III - o não comparecimento por período superior a 20 (vinte) sessões consecutivas, em qualquer caso; IV - a exoneração, aposentadoria, demissão ou suspensão disciplinar do cargo efetivo, no caso de representante da Administração Pública Municipal; V - licença não remunerada para tratar de assuntos particulares por período superior a 45 (quarenta e cinco) dias, no caso de representante da Administração Pública Municipal; VI - descumprimento, por 04 (quatro) vezes, no período de 12 (doze) meses, do prazo estabelecido para entrega de acórdão, relatório e voto; VII - atraso superior a 30 (trinta) dias, por 03 (três) vezes, do prazo estabelecido para entrega de acórdão, relatório e voto, durante o mandato. Parágrafo único.  A ocorrência de qualquer das irregularidades previstas nos incisos deste artigo será apurada pela Secretaria de Suporte Administrativo e encaminhada ao Presidente da Turma, para imediata comunicação ao Secretário da Fazenda, para providências quanto à substituição do Membro. Art. 36.  Os afastamentos dos representantes da Administração Pública, justificados por escrito, serão autorizados pelo Secretário da pasta a qual pertencer o Membro e este deverá comunicar ao Presidente da Turma. Art. 37.  Perderá o mandato o Membro que: I - no exercício de suas funções, proceder com dolo ou fraude, praticar qualquer ato de favorecimento ou deixar de cumprir as disposições legais e regimentais a ele cometidas; II - receber quaisquer benefícios indevidos em função de seu mandato; III - recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, o exame e o julgamento de processos. Art. 38.  Em se tratando de representante da Administração Pública Municipal, o disposto neste Decreto, quanto às consequências por descumprimento dos deveres nele descritos, não exclui a aplicação de penalidades previstas em lei específica. Parágrafo único.  No caso de representantes das entidades descumprirem os deveres aos quais estão sujeitos, o fato será comunicado através de ofício à entidade que os representam, para providências. Art. 39.  Está impedido de atuar em julgamento o Membro que: I - seja sócio, empregado ou tenha pertencido aos quadros societários de empresa, escritório ou sociedade que preste serviços ao Contribuinte recorrente exceto se, no último caso, tenha dela se desligado formalmente em data anterior à constituição do crédito tributário ou do ato administrativo em julgamento; II - preste consultoria, assessoria ou assistência jurídica, contábil ou administrativa ou tenha com o sujeito passivo relação econômica ou financeira, a qualquer título; III - tenha como parte no processo cônjuge, companheiro, parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau; IV - tenha participado diretamente da ação fiscal, lançado o tributo, lavrado o auto de infração ou elaborado manifestação fiscal no processo; V - tenha respondido a consulta em sede administrativa formulada pelo sujeito passivo, nos termos da legislação municipal específica ou exarado parecer nos autos; VI - seja amigo íntimo ou inimigo das partes. Art. 40.  O Membro da Turma deverá arguir o impedimento, em petição devidamente fundamentada e instruída, na primeira oportunidade em que lhe couber falar nos autos. § 1º  O incidente será decidido preliminarmente, ouvindo-se o arguido, se necessário. § 2º  Reconhecido o impedimento, o Presidente da Turma convocará o Suplente para continuidade do julgamento. Art. 41.  Os processos sob julgamento em segunda instância, serão apreciados segundo as normas específicas previstas na legislação pertinente, tomando por base as disposições deste Decreto. Parágrafo único.  Não se incluem na competência do órgão julgador: I - a análise da inconstitucionalidade de lei ou ato normativo; II - a aplicação da equidade. Art. 42.  Põe fim ao contencioso administrativo fiscal: I - a decisão irrecorrível; II - o término do prazo, sem interposição de recurso; III - a desistência de impugnação ou recurso; IV - o ingresso em juízo, antes de proferida ou tornada irrecorrível a decisão administrativa; V - o pagamento integral do crédito tributário; VI - o cancelamento da exigência fiscal. Art. 43.  As repartições Municipais deverão atender, no prazo de 15 (quinze) dias, os pedidos de informações que lhes forem formulados pelas TARF, podendo ser prorrogado a critério do solicitante. Art. 44.  As Turmas poderão ter apoio administrativo composto de 02 (dois) estagiários do curso de Direito, com conhecimentos em matéria tributária. Art. 45.  As falhas materiais devidas a lapso manifesto e erros de escrita ou de cálculos existentes na decisão, poderão ser corrigidas a qualquer tempo, de ofício, ou ainda, a requerimento do sujeito passivo. Art. 46.  Serão distribuídos preferencialmente aos Membros das Turmas, os processos que: I - contenham circunstâncias indicativas de crime contra a ordem tributária, objeto de representação fiscal para fins penais; II - tratem de exigência cujo valor do crédito tributário discutido, à época do lançamento, incluindo obrigações tributárias, principal e acessória, for superior a R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); III - preencham os requisitos constantes do art. 71, da Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 - o Estatuto do Idoso, mediante requisição do interessado; IV - tenham sido protocolados há mais de 02 (dois) anos, contados do primeiro dia do ano em curso. Art. 47.  Salvo disposição em contrário, todos os prazos fixados neste Decreto contam-se por dias corridos, excluídos o do início e incluído o do vencimento. Parágrafo único.  Quando o início ou o término do prazo recair em dia considerado não útil para o órgão administrativo, a contagem será prorrogada para o primeiro dia útil que se seguir. Art. 48.  Caberá às TARF a elaboração de Regimento Interno, em sendo o caso. Art. 49.  Fica revogado o Decreto nº 9.245, de 02 de julho de 2007. Art. 50.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. Prefeitura de Juiz de Fora, 08 de julho de 2016. a) BRUNO SIQUEIRA - Prefeito de Juiz de Fora. a) ANDRÉIA MADEIRA GORESKE - Secretária de Administração e Recursos Humanos.
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